
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 349.663 - RS (2016/0045592-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : DAGMAR SOUZA DE SOUZA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR 
DEPOIS DA SENTENÇA. DECISÃO ADEQUADAMENTE 
FUNDAMENTADA. RÉU MULTIREINCIDENTE. COMETIMENTO DE 
NOVOS CRIMES. ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. 
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 
custódia cautelar exige concreta fundamentação, nos termos do disposto no 
art. 312 do Código de Processo Penal. 
2. Hipótese em que não há patente ilegalidade a ser reconhecida, pois, na 
espécie, a custódia cautelar decretada na sentença condenatória apontou 
dados concretos para o resguardo da ordem pública, em razão do fato de o réu 
ser plurirreincidente específico e ter praticado novos delitos no curso do 
processo penal.
3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, denegou o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 349.663 - RS (2016/0045592-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : DAGMAR SOUZA DE SOUZA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

DAGMAR SOUZA DE SOUZA, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (HC n.º 70067463679).

Consta dos autos que, em 30.10.2015, o paciente foi condenado, em primeiro 

grau, à pena de 8 anos de reclusão, em regime fechado, além do pagamento de 60 dias-multa,  

pela prática do crime previsto no artigo 155, § 4°, IV, do Código Penal, em virtude de fatos 

ocorridos em novembro de 2011. Na ocasião, foi decretada a prisão preventiva do paciente, 

sob os seguintes fundamentos (fl. 33):

Considerando que o réu é plurirreincidente, registra múltiplos 

antecedentes criminais e continua a cometer delitos contra o 

patrimônio, denego-lhe o direito de apelar em liberdade e decreto a sua 
prisão preventiva, o que faço em garantia da ordem pública.

Isto posto, expeça-se mandado de prisão preventiva.

Inconformada com a segregação preventiva do acusado, a defesa impetrou 

prévio writ na origem, sendo a ordem denegada, em acórdão assim sumariado (fl. 57):

HABEAS CORPUS, CRIME DE FURTO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PUBLICA. 
INEXISTÊNCIADE ILEGALIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO

Hipótese em que presentes o fumus comissi delicti e o periculum 
libertatis, mostrando-se cabível a constrição, sobretudo porque o fato de o 
paciente ter permanecido em liberdade até a sentença penal, não é 
impeditivo para que o juízo reavalie a sua situação, por ocasião da 
condenação. Inteligência do art. 387 §1° do CPP. Ordem denegada. 

No presente mandamus, sustenta o impetrante que o paciente respondeu o 

feito em liberdade e somente após a prolação da sentença condenatória foi decretada a prisão 

preventiva.
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Frisa que o delito pelo qual o paciente está sendo acusado não está dentre os 

cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa.

Requer, liminarmente e no mérito, seja revogada a prisão preventiva do 

paciente.

A liminar restou indeferida e o Ministério Público Federal opinou pelo não 

conhecimento do writ, consoante parecer assim sumariado (fl. 135):

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS (ART. 155, § 4°, IV, 
DO CÓDIGO PENAL). 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE MANTEVE A PRISÃO 
CAUTELAR. NÃO DEMONSTRAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE DO FATO 
COMPROVADOS. GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER DO 
MPF PELO NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS. JUNTADA 
DE INFORMAÇÕES. NOVA VISTA. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DO 
QUADRO FÁTICO QUE LEVOU À FORMAÇÃO DA MANIFESTAÇÃO 
ANTERIOR. REITERAÇÃO DO PARECER DE E-FLS. 110-115.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 349.663 - RS (2016/0045592-1)

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR 
DEPOIS DA SENTENÇA. DECISÃO ADEQUADAMENTE 
FUNDAMENTADA. RÉU MULTIREINCIDENTE. COMETIMENTO DE 
NOVOS CRIMES. ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. 
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 
custódia cautelar exige concreta fundamentação, nos termos do disposto no 
art. 312 do Código de Processo Penal. 
2. Hipótese em que não há patente ilegalidade a ser reconhecida, pois, na 
espécie, a custódia cautelar decretada na sentença condenatória apontou 
dados concretos para o resguardo da ordem pública, em razão do fato de o réu 
ser plurirreincidente específico e ter praticado novos delitos no curso do 
processo penal.
3. Ordem denegada.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

No presente recurso, cinge-se a controvérsia em determinar se a custódia 

decretada com a decisão condenatória do paciente estaria adequadamente fundamentada nos 

termos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. 

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

É de ver que, no processo penal de cariz democrático, a liberdade é a regra, a 

qual deve ser prestigiada diuturnamente. Outro não foi o norte assinado na recente Lei n.º 

12.403/11, relativa às medidas cautelares penais, verbis:

"Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a: 

(...)
II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato 

e condições pessoais do indiciado ou acusado. 
§ 1o  As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente. 
(...)
§ 4o  No caso de descumprimento de qualquer das obrigações 

impostas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do Ministério Público, 
de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra 

em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva (art. 
312, parágrafo único).
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(...)
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319).” (NR) 

(...)

Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá 
fundamentadamente: 

I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes 

os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou 

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 
Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 

que o agente praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 
provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação." (NR) 

In casu, eis os fundamentos do julgador monocrático para o recolhimento 

cautelar (fl. 33):

Considerando que o réu é plurirreincidente, registra múltiplos 

antecedentes criminais e continua a cometer delitos contra o 

patrimônio, denego-lhe o direito de apelar em liberdade e decreto a sua 
prisão preventiva, o que faço em garantia da ordem pública.

Isto posto, expeça-se mandado de prisão preventiva.

Grosso modo, o Ilustre magistrado de primeiro grau decretou a prisão cautelar 

do réu, ora paciente, na sentença condenatória por considerar a sua situação pessoal de 

pessoa voltada ao cometimento de crime de mesma natureza, conforme se constata nos 

presentes autos pelos inúmeros antecedentes encartados às fls. 92/109.

Não só isso, apontou também para a circunstância de que, mesmo depois do 

crime objeto do processo penal, veio praticar novas condutas, o que sobreleva considerar tal 

fato como elemento evidente da necessidade de amparo à comunidade, de modo a impedir 

novas ocorrências e estancar o propósito criminoso do paciente.

Dessa forma, verifica-se, sem sombra de dúvida, que a custódia cautelar está 

bem fundamentada na necessidade de resguardo da ordem pública, em razão da reiteração 

delitiva, configurada antes e durante o curso do processo penal.

Não se pode olvidar que o quadro fático apresentado é extremamente 

detalhado quanto a isso, na medida em que o magistrado sentenciante, quando da dosimetria 

do art. 59 do CP, às fls. 29/30, indicou a reincidência advinda de quatro ações penais e, ainda, 

outras duas condenações depois do processo penal em exame, situação por certo merecedora 
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de especial cuidado no que se refere à proteção da ordem pública. 

Ao que se me afigura, portanto, debruçando-me sobre o caso em concreto, a 

prisão cautelar se sustenta mesmo depois da sentença condenatória, porque nitidamente 

vinculada a elementos de cautelaridade, embora, num primeiro momento, o paciente tenha sido 

agraciado com a liberdade tendo em vista, sobretudo, o cometimento de novos crimes no 

decorrer da instrução criminal. 

Nunca é demais lembrar que a prisão processual somente pode ser decretada 

em situações excepcionais e a qualquer momento com fulcro em dados concretos. 

Nesse âmbito, vê-se que a medida extrema, conforme demonstrada, 

lastreou-se em elementos concretos.

Dessarte, estando a sentença devidamente fundamentada em dados concretos 

colhidos do caderno processual, não se há imputar-lhe qualquer ilegalidade.

Confira-se a propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. PROIBIÇÃO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL.

SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS.

GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PROBABILIDADE EFETIVA.

PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se mostra 
necessária para acautelar a ordem pública, dada a gravidade das condutas 
incriminadas e o risco concreto de perpetuação da atividade delituosa.

2. As circunstâncias da prisão em flagrante - efetivada após robusta 
investigação que, através de operação policial conjunta, resultou no 
encarceramento de 9 integrantes de uma associação criminosa voltada para 
o tráfico de entorpecentes, cuja liderança apurou-se pertencer ao ora 
recorrente e à qual foi atribuída o desenvolvimento do comércio proscrito 
nas proximidades de quadras esportivas, bares, creche municipal e outros 
locais públicos - somadas à quantidade de crack apreendido (396,27 
gramas) e à sua natureza mais nociva, apontam a consistência da atividade 
ilícita desenvolvida pelo réu, evidenciando a probabilidade concreta de 
continuidade no cometimento da referida infração, caso seja libertado, 
indicativa do periculum libertatis exigido para a ordenação e preservação da 
prisão cautelar.

3. Verificando-se que agora há sentença condenatória proferida, em que 
foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as 
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condições pessoais do réu, julgando-se necessária a manutenção da prisão 
preventiva e, constatando-se que permaneceu custodiado durante toda a 
instrução criminal, ausente ilegalidade a ser sanada de ofício por este STJ.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que não 
há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu preso durante a persecução criminal, se presentes os motivos 
para a segregação preventiva.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando 
a segregação encontra-se justificada na gravidade dos delitos cometidos e 
na necessidade de se evitar a continuidade das atividades ilícitas 
desenvolvidas, a demonstrar a sua insuficiência para prevenir a reprodução 
de fatos criminosos.

6. Recurso ordinário improvido.
(RHC 47.949/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 16/04/2015, DJe 25/05/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. DEFICIÊNCIA DA 
DEFESA TÉCNICA. IMPROCEDÊNCIA. PRISÃO CAUTELAR 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. TESE DE AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA DO RÉU. GRAVIDADE CONCRETA DEMONSTRADA 
PELO MODUS OPERANDI DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
DESCABIMENTO.

CONDIÇÕES SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
PRETENSÃO DE INICIAR O CUMPRIMENTO DA PENA NO REGIME 
SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE.

CABIMENTO DO REGIME INICIAL FECHADO. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 33, §§ 2.° E 3.°, C.C. O ART. 59, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. Não procede a alegação de nulidade da ação penal por cerceamento 
de defesa, consistente em defesa técnica deficiente, tendo em vista que, ao 
contrário do arguido, o Recorrente foi satisfatoriamente assistido por seu 
advogado constituído, em todas as fases do processo. Precedentes desta 
Corte e do Excelso Pretório.

2. Conforme o enunciado n.º 523 da Súmula do Excelso Pretório, "No 
processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua 
deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu." 3. 
Hipótese em que a manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada em face das circunstâncias do caso que, 
pelas características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
Agente, que, acompanhado de seu comparsa, abordou a vítima quando esta 
saía de instituição financeira, ameaçando-a com arma de fogo, "em via 
pública de grande movimento, o que demonstra audácia dos agentes e a 
certeza da impunidade", tudo a indicar a necessidade de sua segregação 
para a garantia da ordem pública, considerando-se, sobretudo, o modus 
operandi do delito. Precedentes.

4. Não é possível determinar a incontinenti soltura de Condenado que 
permaneceu segregado processualmente durante a tramitação do 
processo-crime em primeiro grau, em razão do entendimento "de que não 
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há lógica em permitir que o réu, preso preventivamente durante toda a 
instrução criminal, aguarde em liberdade o trânsito em julgado da causa" 
(STF, HC 89.824/MS, 1.ª Turma, Rel. Min. AYRES BRITTO, DJ de 
28/08/2008).

5. Inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando 
a gravidade concreta dos delitos demonstra serem insuficientes para 
acautelar a ordem pública.

6. A existência de condições pessoais favoráveis - tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa - não tem 
o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema, como ocorre na hipótese em tela.

7. No caso, o Condenado é primário, mas a pena-base restou fixada 
acima do mínimo legal, ante a presença de circunstância judicial 
desfavorável. Assim, considerando o quantum de pena estabelecido, 
cabível o regime inicial fechado de acordo com as regras previstas no art. 
33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.

8. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 43.239/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 21/08/2014, DJe 02/09/2014)

Assim, dadas as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do paciente, visto que existente 

fundamentação idônea de cautelaridade.

Ante o exposto, denego a ordem.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0045592-1 HC 349.663 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04317459820158217000  10521300013131  4317459820158217000  70067463679  
86010150711

EM MESA JULGADO: 05/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : DAGMAR SOUZA DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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